Notícias do Município - ATOS OFICIAIS SÃO BERNARDO DO CAMPO, 14 DE SETEMBRO DE 2007
LEI Nº 5.728, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Projeto de Lei nº 103/2007 - Executivo Municipal
Dispõe sobre a política municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC, sobre o Conselho Tutelar e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras providências.

WILLIAM DIB, Prefeito do Município de São Bernardo do Campo, faz saber que a Câmara Municipal de São Bernardo do Campo decretou e ele promulga a seguinte lei:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
Art. 2º. A garantia dos direitos da criança e do adolescente previstos no artigo anterior será efetivada através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, compreendendo a formulação, implementação e execução das seguintes políticas:
I - políticas básicas de educação, saúde, cultura, esportes, lazer, preparação para a profissionalização, alimentação e outras que assegurem liberdade, respeito e dignidade à convivência familiar e comunitária;
II - políticas de assistência social para a família, a criança e o adolescente em situação de vulnerabilidade social, que permitam a melhoria das condições de vida, organização e participação social e política; 

III - política de proteção especial para crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, incluindo casos de desaparecimento, abandono, violência, exploração e abuso sexual, trabalho infantil, vida na rua, uso e tráfico de drogas, e envolvimento em atos infracionais, e
IV - política de garantia, defesa e promoção dos direitos da criança e do adolescente visando à integração das ações governamentais e não-governamentais relativas ao estabelecimento das políticas públicas, à integração do sistema de justiça, à divulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente e à mobilização da sociedade em geral.
Parágrafo único. O poder público municipal e a sociedade civil desenvolverão os esforços necessários junto à União, ao Estado e às organizações não-governamentais com o objetivo de viabilizar as políticas mencionadas neste artigo, respeitadas as competências legais de cada ente federativo.
Art. 3º. As políticas mencionadas no artigo anterior desenvolver-se-ão através de programas, projetos e serviços de caráter preventivo voltados à promoção e inclusão social de famílias, e de programas, projetos e serviços específicos de enfrentamento da violação de direitos e das situações de risco pessoal e social vividas por crianças e adolescentes.
§ 1º. Os programas, projetos e serviços de caráter preventivo voltados à promoção da inclusão social de famílias compreendem:
I - orientação e apoio sociofamiliar;
II - apoio socioeducativo em meio aberto, e
III - organização de informações e sistematização de dados, pesquisa, formação e divulgação dos direitos da criança e do adolescente.
§ 2º. Os programas, projetos e serviços específicos de enfrentamento da violação de direitos e das situações de risco pessoal e social vividas por crianças e adolescentes compreendem:
I - abrigamento, colocação em família substituta e família acolhedora;
II - medidas sócio-educativas em meio aberto, de liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade;
III - medidas sócio-educativas de semi-liberdade e internação, e 
IV - atendimento psicológico às vítimas de negligência, maus tratos, violência, exploração e abuso sexual, e de uso de drogas.
Art. 4º. São mecanismos de formulação, deliberação, controle, financiamento e participação das políticas governamentais e não-governamentais voltadas à criança e ao adolescente no Município de São Bernardo do Campo:
I - o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC;
II - os Conselhos Tutelares;

III - o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e

IV - a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente e as Conferências Lúdicas.

TÍTULO II

DOS MECANISMOS DE GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

CAPÍTULO I

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - CMDCA/SBC

Seção I

Disposições Gerais

Art. 5º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, criado pela Lei Municipal nº 3.623, de 16 de janeiro de 1991, é órgão deliberativo, formulador e controlador da política de promoção dos direitos da criança e do adolescente, vinculado administrativamente à Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania, assegurado a composição paritária de seus membros, nos termos do artigo 88, II, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de junho de 1990, passa a ser disciplinado por este Capítulo e demais normas pertinentes desta Lei.
Seção II

Das Atribuições do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC
Art. 6º. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC:
I - formular e deliberar sobre a política municipal dos direitos da criança e do adolescente, definindo prioridades e controlando as ações de execução, elaborando seu Plano de Ação e de Aplicação;

II - elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

III - providenciar o preenchimento de cargos de Conselheiro, nos casos de vacância e término de mandato;

IV - administrar, controlar e gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

V - propor modificações nas estruturas das instituições públicas e privadas e secretarias e órgãos da Administração ligados à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

VI - deliberar sobre as propostas dos planos plurianuais de investimentos, das leis de diretrizes orçamentárias e das leis orçamentárias anuais, zelando para que os percentuais destinados à política municipal de proteção integral à criança e ao adolescente sejam compatíveis com as reais necessidades de atendimento;

VII - deliberar sobre normas, orientar e proceder ao registro das entidades não governamentais de atendimento e de defesa da criança e do adolescente e à inscrição de programas de atendimento e de defesa da criança e do adolescente executados por entidades governamentais e não governamentais, na forma do disposto nos artigos 90 e 91 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de junho de 1990;

VIII - integrar-se aos órgãos executores de políticas públicas relacionadas à criança e ao adolescente e demais conselhos setoriais;

IX - realizar as conferências municipais;

X - apurar eventuais irregularidades no exercício do cargo de Conselheiro de direitos da criança e do adolescente, através de comissão de ética paritária, na forma do Regimento Interno;

XI - fomentar a participação da sociedade civil na discussão das políticas de atenção à criança e ao adolescente e na formulação do orçamento municipal;

XII - apoiar os fóruns existentes ou que venham a ser criados para a discussão das políticas de atenção à criança e ao adolescente;

XIII - publicar as decisões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC que vierem a ser formalizadas em forma de Resolução em órgão de divulgação oficial do Município;

XIV - deliberar sobre a necessidade de implantação de Conselhos Tutelares, conforme os parâmetros desta Lei;

XV - convocar e realizar, a cada três anos, as eleições dos membros dos Conselhos Tutelares, e
XVI - deliberar, em instância recursal, quanto à aplicação de sanções aos Conselheiros Tutelares, nos termos do artigo 50 e seguintes desta lei.
Art. 7º. O Poder Público Municipal garantirá o suporte técnico, administrativo e financeiro necessário ao funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC, disponibilizando instalações, equipamentos, materiais e funcionários.
Art. 8º. As reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC serão públicas, precedidas de divulgação no órgão oficial de imprensa do Município, e realizar-se-ão sempre em local de fácil acesso à população, garantindo-se a participação popular, na medida do disposto no Regimento Interno.
Art. 9º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo realizará anualmente prestação pública de contas que avalie as metas alcançadas, de acordo com o Plano de Ação e Aplicação.
Seção III
Da Composição do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo]
Art. 10. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC é composto por 20 (vinte) membros, respeitada a seguinte distribuição.
I - 1 (um) representante da Secretaria de Educação e Cultura e respectivo suplente;

II - 1 (um) representante da Secretaria de Saúde e respectivo suplente;

III - 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e respectivo suplente;

IV - 1 (um) representante da Secretaria de Assuntos Jurídicos e respectivo suplente;

V - 1 (um) representante da Secretaria de Governo e respectivo suplente;

VI - 1 (um) representante da Secretaria de Esportes e respectivo suplente;

VII - 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania e respectivo suplente;

VIII - 1 (um) representante da Secretaria de Planejamento e Tecnologia da Informação e respectivo suplente;

IX - 1 (um) representante da Coordenadoria para Assuntos da Juventude e respectivo suplente;

X - 1 (um) representante da Fundação Criança e respectivo suplente, e

XI - 10 (dez) membros escolhidos entre organizações representativas da população legalmente constituídas e representantes do Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e respectivos suplentes.
§ 1º. Os representantes dos órgãos municipais e seus respectivos suplentes serão indicados pelo Prefeito, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da solicitação formulada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC.

§ 2º. Os representantes das organizações representativas da população e seus suplentes serão escolhidos em assembléia convocada especialmente para esse fim, pelo próprio Conselho, através de comissão eleitoral constituída por conselheiros representantes da população, nos termos do Regimento Interno.

§ 3º. Os mandatos das organizações representativas da população pertencem às entidades, organizações e movimentos escolhidos, que indicarão seus representantes, titulares e suplentes, podendo substituí-los, desde que prévia e justificadamente comunicado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo, de forma a não prejudicar seu funcionamento, nos termos do Regimento Interno do Conselho.

§ 4º. Cada entidade, organização ou movimento poderá concorrer a apenas 1 (uma) vaga no Conselho, de acordo com o segmento em que atua prioritariamente.

§ 5º. Os membros do Conselho exercerão mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se 1 (uma) única recondução por igual período.

§ 6º. Não poderão compor o Conselho, na qualidade de representante da sociedade civil, ocupante de cargo de confiança e/ou função comissionada da Administração Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacional.

Art. 11. A função de Conselheiro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo é considerada de interesse público relevante e não será remunerada em nenhuma hipótese.
§ 1º. A nomeação e posse dos conselheiros far-se-á pelo Chefe do Executivo ou seu representante, obedecidas às disposições deste artigo.

§ 2º. O exercício da função de Conselheiro, titular e suplente, requer disponibilidade para o efetivo desempenho de suas atribuições, em razão do interesse público e da prioridade absoluta assegurados aos direitos da criança e do adolescente.
Art. 12. Poderá ocorrer a suspensão ou perda de mandato, garantido o direito à defesa, nos termos do Regimento Interno, nos seguintes casos:

I - constatação de reiteradas faltas; ou

II - constatação de prática incompatível com a função exercida.
Parágrafo único. A perda de mandato, em qualquer hipótese, demandará a instauração de procedimento administrativo específico, realizado pela Comissão de Ética paritária, conforme competência estabelecida no inciso X do artigo 6º desta lei, e posterior deliberação do Conselho, devendo a decisão ser tomada por maioria absoluta dos seus votos.
Art. 13. O processo eleitoral da representação da população para o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo será regulado, por meio de Resolução aprovada pelo próprio Conselho, publicada no órgão de publicação oficial, com antecedência de 90 (noventa) dias do término do mandato dos Conselheiros, observada a ampla participação dos interessados.
Seção IV
Do Funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC
Art. 14. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo, órgão de deliberação colegiada, terá seu funcionamento norteado pelo Regimento Interno, que definirá as competências das suas instâncias, bem como a tramitação interna de seus procedimentos, respeitando as reuniões ordinárias e extraordinárias como instâncias máximas de decisão.
Parágrafo único. As decisões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo serão tomadas pela maioria absoluta dos votos.
Art. 15. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo elegerá um coordenador e um vice-coordenador, alternadamente entre seus membros titulares representantes do Poder Público e da população, para o mandato de um ano.

CAPÍTULO II
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
Art. 16. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, criado pelo artigo 6º da Lei Municipal nº 3.623, de 16 de janeiro de 1991, é captador de recursos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo a fiscalização e a deliberação quanto a sua utilização.
Parágrafo único. A administração e a aplicação dos recursos serão regulamentadas por regimento próprio, elaborado pelo referido Conselho, cabendo ao Gabinete da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania a ordenação e execução administrativa desses recursos.
Art. 17. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será constituído:
I - por dotações orçamentárias do Poder Executivo Municipal;

II - pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III - pelas doações, auxílios, contribuições e legados que venham a ser destinados por pessoas físicas e jurídicas e por órgãos e entidades nacionais e internacionais;

IV - pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações civis ou de imposição de penalidade administrativas previstas na Lei Federal nº 8.069, de 13 de junho de 1990;

V - por outros recursos que lhe forem destinados, e

VI - pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais.
Parágrafo único. As doações em pecúnia, bens móveis ou bens imóveis poderão ser objeto de dedução de imposto de renda, nos termos da legislação própria, conforme preceitua o artigo 260 e seu § 3º, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de junho de 1990.
Art. 18. Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente serão prioritariamente destinados a:
I - financiamento total ou parcial, em caráter emergencial ou suplementar, de programas de atendimento e projetos constantes do plano de aplicação do Fundo;

II - aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao desenvolvimento de programas e projetos;

III - construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis;

IV - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações de atendimento da criança e do adolescente;

V - desenvolvimento de programas de estudo, pesquisa, capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos necessários à elaboração, implantação e implementação da política municipal dos direitos da criança e do adolescente;

VI - desenvolvimento de campanhas de incentivo à guarda e adoção e à busca de crianças e adolescentes desaparecidos, bem como de divulgação dos direitos da criança e do adolescente;

VII - incremento de políticas públicas voltadas à proteção e garantia de direitos de crianças e adolescentes;

VIII - realização das Conferências Municipal e Lúdica, e

IX - outras necessárias às ações mencionadas no artigo 2º desta lei.
Parágrafo único. Serão provenientes do Fundo os recursos necessários ao pagamento das despesas relativas à sua conta bancária específica.

CAPITULO III

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DAS CONFERÊNCIAS LÚDICAS
Art. 19. A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é o principal espaço público da Sociedade Civil, de participação direta na formulação de políticas de garantia dos direitos da criança e do adolescente, cujas deliberações norteiam as ações vinculadas à infância e adolescência no Município.
Art. 20. A Conferência será realizada a cada 2 (dois) anos, em consonância com as Conferências Estadual e Nacional e terá como prioridade:
I - avaliar as ações desenvolvidas no Município;

II - realizar diagnóstico da situação da infância e adolescência, e

III - estabelecer diretrizes e prioridades para o planejamento das políticas da Infância e Adolescência no Município.
Art. 21. Concomitantemente à realização da Conferência Municipal, serão realizadas as Conferências Lúdicas, visando o protagonismo infanto-juvenil na formulação das políticas públicas de que se trata.

CAPÍTULO IV
DOS CONSELHOS TUTELARES
Seção I
Da Composição e Áreas de Abrangência
Art. 22. Ficam criados 3 (três) Conselhos Tutelares no Município de São Bernardo do Campo, órgãos permanentes e autônomos, não jurisdicional, vinculados, para fins de execução orçamentária, à Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania, encarregados, pela sociedade, de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, nos termos do artigo 131 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de junho de 1990.
Art. 23. O número de Conselhos Tutelares poderá ser elevado quando a demanda de casos for maior que a capacidade de atendimento do Conselho de cada área já existente, por proposta do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC.
Art. 24. Cada Conselho Tutelar será composto por cinco membros, escolhidos pela comunidade local para um mandato de 3 (três) anos, permitida uma única recondução.
Art. 25. Os Conselhos Tutelares serão delimitados pelas seguintes áreas de abrangência:
I - Área 1- Bairros: Baeta Neves, Nova Petrópolis, Centro, Anchieta, Rudge Ramos, Santa Terezinha,

Ferrazópolis, Montanhão;
II - Área 2 - Bairros: dos Casa, Alvarenga, Independência, Alves Dias, Cooperativa, Assunção, Paulicéia, Taboão, Jordanópolis, Planalto, Jardim Calux, Jardim Nazareth, Vila Soares, Região do Grande Alvarenga (Vila Carminha, Jardim Ipê, Jardim do Lago, Jardim Detroit, Parque dos Químicos, Parque Ideal, Parque das Garças, Jardim Laura, Vila União, Jardim Vida Nova, Jardim Nosso Senhor do Bom Jesus, Núcleo João de Barro, Núcleo Cantareira, Núcleo São Jorge, Jardim Thelma, Jardim das Orquídeas, Jardim Las Palmas, Jardim Ipanema, Jardim Alvorada, Vila Vitória, Bairro Divinéia e Parque Esmeralda).
III - Área 3 - Bairros: Demarchi, Batistini, Distrito Riacho Grande (dentre outros os bairros Santa Cruz, Tatetos, Taquacetuba, Vila Pelé, Jardim Lago Azul, Vila Pantanal, Jardim Jussara, Capelinha, Vila Lulaldo, Vila Areião, Estoril, Fincos, Balneária, Botujuru e Zona Rural).
Seção II
Da Realização do Pleito e Registro das Candidaturas
Art. 26. Os membros dos Conselhos Tutelares serão escolhidos em sufrágio restrito, pelo voto facultativo e secreto das organizações representativas da população e organizações não governamentais, regularmente constituídas há mais de 3 (três) anos, bem como conselhos de escolas públicas e privadas e movimentos sociais com atuação comprovada há, pelo menos, 3 (três) anos, sediados na área de abrangência de cada Conselho Tutelar, previamente cadastrados em processo regulamentado e conduzido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC e fiscalizado pelo Ministério Público.
§ 1º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo nomeará, entre seus membros titulares e suplentes, de forma paritária, comissão eleitoral, em até 90 (noventa) dias antes do término do mandato dos Conselheiros Tutelares.
§ 2º. Compete à Comissão Eleitoral:
I - elaborar o Edital de Convocação da eleição, disciplinando a realização do pleito, contemplando, dentre outros os seguintes aspectos:
a) prazo para registro das pré-candidaturas;

b) processamento dos registros das candidaturas;

c) regulamentação de pedidos de impugnação;

d) regulamentação de pedido e julgamento de recursos;

e) forma de divulgação do processo eleitoral;

f) documentos necessários para a inscrição;

g) conteúdo programático, forma de avaliação e bibliográfica básica do treinamento seletivo prévio, e

h) forma de divulgação das candidaturas, locais e forma de votação, bem como da apuração e fiscalização do pleito, dentre outras.

II - escolher e indicar no Edital de Convocação os locais para votação em cada área de abrangência;

III - fazer publicar o Edital de Convocação em até 60 (sessenta) dias antes do término do mandato dos Conselheiros Tutelares, garantindo nesse, o direito à ampla defesa e ao contraditório e a publicidade de seus atos em todo o processo eleitoral;

IV - organizar a realização do pleito e apuração, em todos os seus detalhes, podendo, para isso, contar com os recursos da comunidade, e

V - indicar local e pessoal para a apuração centralizada de todas as urnas de votação;
§ 3º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo é instância recursal máxima na esfera administrativa.
Art. 27. O Poder Executivo alocará os recursos necessários à realização do pleito.
Art. 28. A candidatura é individual, apartidária, não sendo permitida a candidatura em mais de uma área de abrangência.
Art. 29. Somente poderão concorrer às eleições os candidatos que preencherem os seguintes requisitos:
I - reconhecida idoneidade moral, comprovada através de certidões negativas expedidas pelos cartórios distribuidores cíveis, criminais e federais da Comarca;

II - residir no Município há, pelo menos, 5 (cinco) anos;

III - estar em gozo de seus direitos políticos e ser eleitor no Município;

IV - ter reconhecida experiência profissional com crianças e adolescentes, por, no mínimo, 2 (dois) anos, comprovados através de documentação específica;

V - ter idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos, e

VI - ter concluído, no mínimo, o ensino médio;
Parágrafo único. Os candidatos deverão submeter-se a treinamento seletivo prévio, organizado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo, sendo que sem o aproveitamento confirmará ou não sua candidatura.
Art. 30. Para registro das candidaturas serão exigidos os seguintes documentos:

I - requerimento ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo solicitando sua inscrição como candidato;

II - declaração em que conste que o candidato reside no Município, acompanhada de comprovante;

III - comprovante de que o candidato está em gozo de seus direitos políticos;

IV - currículo dos trabalhos desenvolvidos nas áreas de atuação junto à criança e ao adolescente, acompanhado de documentos comprobatórios, e

V - cópia autenticada de documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas no Ministério da Fazenda - CPF/MF.
Art. 31. É proibido qualquer tipo de propaganda eleitoral dos candidatos, por faixas, cartazes, adesivos, pinturas em qualquer parte, veículos de comunicação de massa e internet; bem como remunerar pessoas ou serviços para divulgação da campanha, ou oferecer brindes de qualquer espécie, sob pena de adoção de medidas administrativas ou judiciais cabíveis.
Art. 32. Os candidatos poderão promover debates, seminários, palestras ou encontros em geral para esclarecimento da população sobre o Conselho Tutelar.
Art. 33. Aplica-se subsidiariamente o disposto na legislação eleitoral em vigor, quanto ao pleito, à apuração dos votos, às penalidades e às infrações não previstas no edital de convocação.
Art. 34. A apuração dos votos será coordenada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo, que proclamará o resultado da votação para cada Conselho Tutelar, providenciando a publicação dos mesmos, bem como dos totais de votos brancos e nulos, no órgão oficial de imprensa do município.
Art. 35. Por ordem decrescente de votação os candidatos eleitos assumirão as vagas existentes, ficando os demais como suplentes, que assumirão o mandato em caso de eventual vacância, temporário ou definitivo, sempre na região para a qual foram eleitos, na forma desta lei.
Parágrafo único. No ato da posse do conselheiro eleito, este deverá comprovar filiação junto ao Regime Geral de Previdência Social, na forma estabelecida por aquele órgão previdenciário, caso não se encontre vinculado a outro órgão com os mesmos fins. 

Art. 36. Os candidatos eleitos serão nomeados pelo Chefe do Executivo e tomarão posse na função de conselheiros no dia seguinte ao término do mandato de seus antecessores.
Art. 37. A função de conselheiro tutelar constituirá serviço público relevante e deverá ser exercida em caráter de dedicação exclusiva.
Seção III
Dos Impedimentos
Art. 38. São impedidos de servir, no mesmo Conselho Tutelar, cônjuges ou companheiros, ascendentes e descendentes, sogros, genro e nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.
Parágrafo único. Estende-se o impedimento do Conselheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Publico com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na Comarca, Foro Regional ou Distrital.
Seção IV

Das Atribuições dos Conselhos Tutelares

Art. 39. São atribuições do Conselho Tutelar:

I - atender às crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105 do Estatuto da Criança e do Adolescente aplicando às medidas previstas no artigo 101, I a VII do mesmo;
II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no artigo 129, I a

VII, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança, e

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no artigo 101, de I a VI, do Estatuto da Criança e do Adolescente, para o adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;

IX - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no artigo 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal;

X - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder; 

XI - elaborar seu regimento interno, e

XII - constituir Comissão de Ética prevista no artigo 52 desta lei.
Art. 40. Os casos para os quais seja necessária a aplicação de uma ou mais medidas previstas nos artigos 101 e 129 do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como as representações oferecidas por infrações às normas de proteção à criança e adolescente, deverão passar por deliberação e aprovação do colegiado, na forma do Regimento Interno, que definirá procedimentos para casos semelhantes a serem adotados por todos os Conselheiros, sob pena de nulidade dos atos praticados isoladamente por apenas um ou mais Conselheiros.
Parágrafo único. Quando o Conselheiro encontrar-se sozinho, em plantão, ou havendo urgência, poderá tomar decisão individual em situação para a qual não houver procedimento definido anteriormente, submetendo-a a apreciação e aprovação do colegiado na primeira sessão deliberativa posterior ao fato.
Art. 41. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária, a pedido de quem tenha legítimo interesse.
Seção V
Do Funcionamento
Art. 42. Os Conselhos Tutelares atenderão 24 horas por dia, sendo que suas sedes funcionarão de segunda-feira à sexta-feira, das 8h00 às 18h00.
Parágrafo único. Aos sábados, domingos, feriados, e períodos noturnos serão realizados plantões, a serem definidos no Regimento Interno dos Conselhos Tutelares.
Art. 43. O Conselho Tutelar, juntamente com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo e o Poder Executivo Municipal darão publicidade de seu funcionamento, da escala de plantões e de suas atribuições legais.
Art. 44. O Conselheiro Tutelar deve manter sigilo das informações dos casos de violações de direitos de que tomar conhecimento no exercício de suas atividades, ou por meio dos documentos a eles enviados, comunicando-as apenas aos responsáveis e aos órgãos competentes.
Art. 45. O Regimento Interno dos Conselhos Tutelares deverá disciplinar, dentre outros, os seguintes aspectos:

I - o funcionamento e organização administrativa, inclusive o horário e regime de plantão de que trata o artigo anterior, bem como o funcionamento, organização e composição da Comissão de Ética de que trata o artigo 52 desta lei;

II - a previsão de coordenadores e vice-coordenadores dos conselhos e suas atribuições;

III - os critérios de distribuição dos serviços entre os conselheiros, de forma a que todos participem das atividades diárias e dos plantões, garantindo o cumprimento de jornada de 40 (quarenta) horas semanais;

IV - a forma de atendimento, incluindo a definição de procedimentos padronizados para situações semelhantes;

V - o registro dos casos e as providências adotadas, de forma a consolidar as informações sobre violações de direitos, sujeitos violadores e vítimas no Município;

VI - as hipóteses e formas de afastamentos dos Conselheiros, de forma a não prejudicar o adequado funcionamento dos Conselhos, e

VII - as hipóteses de impedimentos e suspeição dos Conselheiros Tutelares.
Parágrafo único. O Regimento Interno dos Conselhos deverá ser aprovado em reunião convocada para esse fim, por maioria absoluta dos membros de todos os Conselhos Tutelares, e referendados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC, que providenciará sua publicação no órgão oficial de imprensa do Município.
Art. 46. Cada Conselho Tutelar reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semana, para tomar as decisões que lhe sejam pertinentes, com número mínimo de 3 (três) Conselheiros, sem prejuízo do regular atendimento.
Parágrafo único. Poderão ser realizadas reuniões extraordinárias sempre que convocadas por maioria simples dos Conselheiros.
Art. 47. Fica criada a Coordenação Geral dos Conselhos Tutelares, à qual compete a organização interna do conjunto dos Conselhos Tutelares do Município.
Parágrafo único. A Coordenação Geral dos Conselhos Tutelares é constituída pelos conselheiros eleitos coordenadores de cada Conselho Tutelar e deverá promover, mensalmente, assembléia geral dos Conselhos Tutelares, sem prejuízo do regular atendimento.
Art. 48. Os Conselheiros Tutelares utilizarão, para seu funcionamento e suporte administrativo, instalações e funcionários, cedidos pelo Poder Executivo Municipal.
Seção VI
Da Remuneração
Art. 49. O mandato dos membros do Conselho Tutelar será remunerado mensalmente com a quantia de R$ 3.289,87 (três mil, duzentos e oitenta e nove reais e oitenta e sete centavos), reajustado conforme as regras, inclusive percentuais e datas pertinentes aos vencimentos dos servidores municipais.
§ 1º. O subsídio fixado não gera vínculo empregatício com o Município, constituindo o efetivo exercício da função de Conselheiro serviço público relevante.
§ 2º. Se aprovado em concurso municipal, em São Bernardo do Campo, o Conselheiro ficará automaticamente afastado do cargo de que é titular, sem prejuízo, porém, dos direitos e demais vantagens do seu cargo, podendo optar pela remuneração de maior valor.
Seção VII

Das Sanções
Art. 50. Sofrerá as sanções cabíveis o Conselheiro que:
I - não comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas, no mesmo mandato e sem a devida justificativa;

II - for condenado por sentença irrecorrível por crime ou contravenção penal;

III - deixa de cumprir a suas obrigações previstas no Regimento Interno;

IV - deixa de residir no Município;

V - candidatar-se a qualquer cargo eletivo;

VI - usar do cargo em benefício próprio;

VII - romper sigilo em relação aos casos atendidos pelo Conselho Tutelar;

VIII - manter conduta incompatível com o cargo ou exceder-se em seu exercício, de modo a exorbitar suas atribuições, abusando da autoridade que lhe foi conferida;

IX - recusar-se ou omitir-se a prestar atendimento durante o seu expediente no Conselho Tutelar;

X - aplicar medida de proteção contrariando decisão colegiada do Conselho Tutelar;

XI - deixar de atender no plantão e no horário estabelecidos;

XII - exercer atividade não remunerada incompatível com o exercício do cargo;

XIII - receber, em razão do cargo, honorários, gratificações, custas, emolumentos e diligências; ou

XIV - deixar de exercer o mandato em regime de dedicação exclusiva.
Art. 51. São sanções aplicáveis aos Conselheiros Tutelares:
I - a advertência, nas hipóteses dos incisos I e XII do artigo 50;

II - a multa, nas hipóteses dos incisos III e VII do artigo 50, variável de 3 (três) a 20 (vinte) salários mínimos, bem como na reincidência das hipóteses I e XII do mencionado artigo;

III - a suspensão do mandato, nas hipóteses dos incisos VI, VIII, IX, X e XI do artigo 50, com os conseqüentes reflexos pecuniários, por período não superior a 30 (trinta) dias, bem como, na reincidência dos incisos III e VII do mesmo artigo;

IV - a perda de mandato, nas hipóteses dos incisos II, IV, V, XIII e XIV do artigo 50, bem como na reincidência, por mais de 2 (duas) vezes, de qualquer das hipóteses do mesmo artigo.
§ 1º. Poderá ser determinada a suspensão preventiva do Conselheiro, sem prejuízo de sua remuneração, quando sua permanência prejudicar a apuração de fato que lhe esteja sendo imputado.
§ 2º. Na aplicação das sanções considerar-se-ão a natureza e a gravidade da infração e os danos que dela resultarem para o atendimento da criança e do adolescente.
§ 3º. A aplicação de sanção ao Conselheiro Tutelar será precedida de apuração, mediante regular processo administrativo que garanta o direito a ampla defesa e ao contraditório, realizada pela Comissão de Ética de que trata o artigo 52 desta lei, que submeterá suas conclusões à deliberação da plenária dos Conselhos Tutelares.
§ 4º. A deliberação da plenária dos Conselhos Tutelares será encaminhada ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para conhecimento, e ao Poder Executivo Municipal, para as providências administrativas decorrentes.
§ 5º. A apuração realizada pela Comissão de Ética não impede qualquer iniciativa concomitante ou posterior, do Ministério Público.
§ 6º. A sanção de suspensão poderá ser convertida em multa, a critério da plenária dos Conselhos Tutelares, quando o afastamento do conselheiro puder resultar em prejuízo ao atendimento.
Art. 52. Os Conselhos Tutelares deverão instituir Comissão de Ética, composta por 1 (um) representante de cada Conselho Tutelar, destinada a apurar o descumprimento de atribuições, a prática de atos ilícitos ou a conduta incompatível com a confiança outorgada pela população, cujo funcionamento e procedimentos serão estabelecidos em regimento interno específico, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório, aprovado pela maioria absoluta dos conselheiros tutelares do Município e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo.
Parágrafo único. O Regimento Interno da Comissão de Ética deverá prever, dentre outras medidas:
I - a apresentação de denúncia por qualquer munícipe ou por conselheiro tutelar que tomar conhecimento do fato que se pretende apurar, à plenária dos Conselhos Tutelares;

II - a deliberação da plenária dos Conselhos Tutelares para instauração de procedimento de apuração

III - a notificação dos fatos que se pretende apurar ao Conselheiro Tutelar a quem se atribui a responsabilidade, com a concessão de prazo para defesa, inclusive com a indicação de testemunhas e outros meios de prova, informando, na ocasião, se o Conselheiro deverá se afastar preventivamente, conforme previsto no §1º do artigo 51 desta lei;
IV - o prazo para a Comissão de Ética analisar os fatos e provas apresentados e para a formulação de parecer, com a sugestão de sanção, se for o caso, para deliberação da plenária dos Conselhos Tutelares;

V - o prazo para deliberação da plenária dos Conselhos Tutelares;

VI - a publicação do desfecho da apuração no órgão oficial de imprensa do Município, e

VII - a previsão de recurso ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Bernardo do Campo - CMDCA/SBC.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 53. Os Conselheiros Tutelares que assumiram mandato, na forma do Artigo 35, para área de abrangência 1 e 2, poderão optar pela assunção de vaga para a área de abrangência 3, observada rigorosamente a ordem de classificação, na eleição, que deu origem ao seu mandato.
§ 1º.(VETADO)
§ 2º. O suplente de Conselheiro Tutelar assumirá a vaga da área de abrangência, na hipótese de ocorrência da situação constante do "caput" deste artigo.
Art. 54. O término do primeiro mandato dos Conselheiros da Área 3 deverá coincidir com o dos Conselheiros das Áreas 1 e 2, quando, então, será realizada eleição conjunta para todas as Áreas, para mandato completo de 3 (três) anos.
Art. 55. As despesas com a execução desta lei serão suportadas recursos previstos em dotações próprias, consignadas em orçamento.
Art. 56. Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias, após sua publicação, e o funcionamento do Conselho Tutelar da área de abrangência 3, no dia 2 de fevereiro de 2008, respeitado o mandato dos atuais Conselheiros, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis Municipais nºs 3.623, de 16 de janeiro de 1991, 3.890, de 16 de dezembro de 1991, 4.017, de 22 de setembro de 1992 e 4.544, de 23 de outubro de 1997.

São Bernardo do Campo, 13 de setembro de 2007

WILLIAM DIB

Prefeito
ANTÔNIO ARALDO FERRAZ DAL POZZO

Respondendo pelo Expediente da Coordenação de Assessoramento Governamental

WILSON NARITA GONÇALVES
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